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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,134
(- 0,1%)

23/fevereiro 5,168
24/fevereiro 5,155
25/fevereiro 5,125
26/fevereiro 5,138

Bolsas
Na sexta-feira

1,16%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

24/2           25/2 26/2 27/2

191.490 188.7871,05%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,069

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

14,73%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33

Ao ano

CDI

14,90%

Prévia da inflação vai
a 0,84% e surpreende

Em fevereiro, alta do IPCA-15 ficou acima do que a esperada pelo mercado, de 0,56%, e, apesar 
de manterem previsão de corte da taxa Selic em março, analistas esperam um Banco Central bem mais cauteloso 

A
pesar de a inflação encerrar 
2025 acomodada e abaixo do 
teto da meta, de 4,50%, a pré-
via da inflação oficial, me-

dida pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo 15 (IPCA-15), 
acelerou acima do esperado em fe-
vereiro e, com isso, deve abrir espa-
ço para revisões nas projeções para a 
taxa básica de juros (Selic) deste ano. 

De acordo com especialistas, co-
mo o Banco Central já sinalizou cor-
te na Selic na segunda reunião do 
ano do Comitê de Política Monetária 
(Copom), nos dias 17 e 18 de março, 
tudo indica que o volume de apostas 
para um corte mais moderado, de 
0,25 ponto percentual em vez de 0,50 
pontos-base — que estava virando 
consenso no mercado —, parece ser 
mais acertado no momento. E, com 
isso, a dúvida crescente será a taxa 
no fim do ano, que pode ficar acima 
dos 12,25% anuais previstos na me-
diana das estimativas coletadas pelo 
BC no boletim Focus desta semana. 

Pressões inflacionárias acima 
do esperado em pleno ano eleitoral 
— quando os governos costumam 
estimular a economia por meio de 
estímulos fiscais — podem ser um 
desafio adicional para o Copom fa-
zer a inflação convergir para o cen-
tro da meta, de 3%. 

“O Copom deverá cortar a Selic 
em 0,25 ponto-percentual, pois tem 
um complicador nos núcleos da infla-
ção, que continuam bastante pressio-
nados. O BC deve continuar conser-
vador e o passo seguinte a março será 
a grande dúvida do mercado”, comen-
tou o economista-chefe da Lev Intel-
ligence, Jason Vieira. 

Conforme dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IB-
GE) divulgados ontem, o IPCA-15 
acelerou de 0,20%, em janeiro, para 
0,84%, em fevereiro, pressionada prin-
cipalmente pelos reajustes nas men-
salidades de escolas e cursos no início 
do ano letivo. As apostas do mercado 
esperavam uma alta de 0,56% no indi-
cador. Oito dos nove grupos pesquisa-
dos registram alta em fevereiro, queda 
da energia elétrica e do vestuário aju-
da a conter a inflação geral. 

“Um número como o de hoje (on-
tem) assusta. Mas, apesar dos pesa-
res não devemos considerar que is-
so é o novo normal da inflação do 

Brasil. Tivemos um conjunto de fa-
tores que explicam esse resultado 
elevado, como aumentos das pas-
sagens de ônibus em várias capitais 
brasileiras, a contabilização total do 
aumento das mensalidades escola-
res, o aumento do ICMS sobre com-
bustíveisis em janeiro e até uma sur-
preendente elevação das passagens 
aéreas”, destacou Luis Otávio Leal, 
economista-chefe da G5 Partners. 
Ele elevou de 0,45% para 0,58% a 
previsão para o IPCA de fevereiro e, 
para o ano, reduziu a projeção para a 
inflação oficial de 4,30% para 4,20%, 
devido à recente desvalorização do 
dólar frente ao real, que encerrou 
o dia de ontem cotado a R$ 5,13%. 
“Outra consequência do resultado 
do IPCA-15 deve ser refluir o otimis-
mo  recente com o tamanho dos cor-
tes de juros”, disse Leal, que mante-
ve em 0,50 ponto percentual a aposta 
de queda da Selic em março. 

Desempenho

A maior variação no IPCA-15 de 
fevereiro foi observada no grupo 

educação, que avançou 5,20%, com 
destaque para os cursos regulares, 
que subiram 6,18%. As maiores altas 
ocorreram no ensino médio (8,19%), 
no ensino fundamental (8,07%) e na 
pré-escola (7,49%).

O grupo transportes também 
exerceu pressão relevante sobre o 
índice, ao avançar 1,72% no mês. O 
principal impacto veio das passa-
gens aéreas, que dispararam 11,64%. 
Entre os combustíveis, houve alta 
média de 1,38%, com aumento nos 
preços do etanol em 2,51%, da ga-
solina em 1,30% e do óleo diesel em 
0,44%. Em sentido oposto, o gás vei-
cular registrou queda de 1,06%.

No grupo alimentação e bebi-
das, que avançou 0,20% e contribuiu 
com 0,04 ponto percentual para o IP-
CA-15 de fevereiro, a alimentação no 
domicílio teve alta de 0,09% em fe-
vereiro. Entre os maiores aumentos, 
destacaram-se o tomate, que dispa-
rou 10,09%, e as carnes, que subi-
ram 0,76%. Em contrapartida, o ar-
roz recuou 2,47%, o frango em pe-
daços caiu 1,55% e as frutas tiveram 
queda de 1,33%. A alimentação fora 

do domicílio registrou aumento mais 
expressivo, de 0,46%, impulsionada 
pela alta das refeições, de 0,62%, e 
dos lanches, de 0,28%.

O grupo habitação, por sua vez, 
registrou alta de 0,06% em feverei-
ro, após queda em janeiro. A ener-
gia elétrica residencial, que recuou 
1,37%, foi o subitem com maior im-
pacto negativo no índice, contribuin-
do para aliviar a pressão sobre a in-
flação devido à entrada em vigor da 
bandeira verde em janeiro. Já o gru-
po vestuário apresentou a única va-
riação negativa do período, com pre-
ços caindo 0,42%.

Política monetária

No ano, o IPCA-15 acumula al-
ta de 1,04% no ano e de 4,10% em 
12 meses, sinalizando desacelera-
ção no ritmo de alta dos preços. O 
dado segue abaixo do teto da meta, 
de 4,50%. Pelo regime de meta con-
tínua, o descumprimento só é carac-
terizado caso a inflação acumulada 
em 12 meses supere esse limite por 
seis leituras consecutivas.

Na avaliação de analistas, a de-
saceleração dos preços tende a ali-
viar a pressão para a manutenção 
dos juros em patamares elevados 
por um período prolongado. “A al-
ta do IPCA-15 em fevereiro veio aci-
ma do esperado pelo mercado, mas 
reflete principalmente fatores sazo-
nais, como os reajustes de mensa-
lidades escolares e o aumento de 
passagens aéreas no início do ano”, 
destacou Peterson Rizzo, gerente 
de R.I. da Multiplike.

“Apesar da aceleração no mês, o 
acumulado em 12 meses recuou, o 
que mostra que não há uma pressão 
inflacionária generalizada. Portan-
to, esse resultado não altera as pro-
jeções para os cortes da Selic”, disse

Para Sidney Lima, Analista da 
Ouro Preto Investimentos, ao ace-
lerar puxado principalmente por 
educação e serviços, confirma que 
a inflação brasileira não está fora 
de controle, mas tampouco está 
completamente domada.  “O que 
vemos é uma inflação menos dis-
seminada em bens industriais e 
mais concentrada em segmentos 

rígidos, especialmente serviços, 
que respondem com mais lenti-
dão ao aperto monetário. Isso re-
força a leitura de que o processo 
de desinflação é gradual e sujeito a 
ruídos sazonais, o que exige cautela 
do Banco Central”, afirmou. 

O economista Fabio Romão, 
analista da Logos Economia, lem-
brou que a aceleração no dado de 
fevereiro do IPCA-15 sinaliza uma 
alta de 0,73% no IPCA de fevereiro, 
e, para o ano de 2026, o indicador 
deverá terminar o ano em 4%, taxa 
levemente acima das projeções do 
mercado. “Reiteramos a nossa pre-
visão para o início do processo de 
cortes da Selic em março, mas em 
0,25 ponto percentual. E, pelo que 
vi em alguns relatórios, não acre-
dito que haverá mudanças radi-
cais nas previsões para o IPCA des-
te ano. Talvez estanque esse movi-
mento de revisão para baixo no in-
dicador”, afirmou.  

No boletim Focus desta sema-
na, a mediana das estimativas para 
o IPCA deste ano foi reduzida pela 
sétima semana seguida, para 3,91%.
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Material escolar foi um dos principais vilões do IPCA-15 de fevereiro, que puxou alta de 5,20% no grupo educação na variação mensal

Paulo H Carvalho/Agência Brasília

O Conselho Federal de Medici-
na (CFM) publicou, ontem,  a Reso-
lução CFM nº 2.454 que normatiza 
o uso da inteligência artificial (IA) 
na prática médica. De acordo com o 
texto, a IA deve ser utilizada exclusi-
vamente como ferramenta de apoio 
à prática profissional e à tomada de 
decisão clínica. A norma estabelece 
que os sistemas não substituam a au-
toridade do médico, que permane-
ce responsável pelas decisões finais.

A resolução prevê que a gover-
nança das soluções tecnológicas 
deve respeitar a autonomia médi-
ca. O profissional pode recusar o 
uso de sistemas que considere ina-
dequados ou sem validação cien-
tífica, sem sofrer punição por essa 
escolha. O médico também não po-
de ser obrigado a seguir recomen-
dações da IA de forma automática.

A norma determina que o uso da 

tecnologia não pode comprometer a 
empatia nem o respeito à dignidade 
humana com relação ao paciente. O 
texto também estabelece regras so-
bre proteção de dados. Os sistemas 
devem adotar padrões mínimos de 
segurança cibernética para evitar va-
zamentos e acessos não autorizados.

A resolução determina ainda que 
o médico tenha acesso a informa-
ções transparentes sobre funciona-
mento, limitações e riscos das ferra-
mentas. Desenvolvedores e institui-
ções deverão manter monitoramen-
to contínuo para identificar e mitigar 
vieses discriminatórios que possam 
gerar tratamentos desiguais. Por fim, 
a norma estabelece deveres de regis-
tro e responsabilização. O uso da IA 
como apoio à decisão deve constar 
no prontuário do paciente. O médi-
co deve comunicar falhas ou riscos 
às instâncias competentes. 

O ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, afirmou, na última semana, 

que a inteligência artificial deve am-
pliar o acesso e qualificar o cuida-
do, sem substituir o papel humano. 
“A saúde é um tema essencial para 
uma inteligência artificial centrada 
nas pessoas. A tecnologia deve ser-
vir à humanidade e fortalecer siste-
mas públicos como o Sistema Único 
de Saúde (SUS)”, declarou.

Padilha também mencionou o 
papel do SUS no desenvolvimento 
tecnológico. “O Brasil quer se po-
sicionar como uma região priori-
tária para o desenvolvimento de 
uma inteligência artificial em saú-
de que cuide das pessoas, promova 
a cooperação global e impulsione o 
progresso econômico, tecnológico 
e social”, afirmou.

Para Romes Heriberto de Araújo, 
professor doutor do curso de Enge-
nharia de Software do Centro Uni-
versitário Uniceplac, a tecnologia 
pode produzir avanços e desafios. “A 
IA pode transformar profundamente 

a medicina, mas também traz ris-
cos quando mal implementada”, afir-
mou. Segundo ele, entre os impactos 
positivos está o apoio ao diagnóstico 
precoce. “Modelos de visão compu-
tacional conseguem detectar sinais 
sutis em exames de imagem, apoiar 
triagens clínicas e reduzir o tempo de 
resposta em contextos críticos. Em 
oncologia, algoritmos podem auxi-
liar na segmentação de tumores e na 
análise preditiva de resposta a trata-
mentos”, disse. Araújo apontou ris-
cos relacionados ao uso inadequado 
e também mencionou riscos de de-
pendência excessiva. “Há situações 
em que profissionais passam a dele-
gar julgamento clínico a algoritmos 
sem supervisão adequada. Mesmo 
modelos precisos podem gerar re-
sultados adversos quando utilizados 
com parâmetros incompletos”, disse.

* Estagiário sob a supervisão de 
Rosana Hessel

CFM cria regras para a IA na medicina

Para CFM, uso da IA será exclusivamente como ferramenta de apoio

Divulgação/CFM
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A Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) anunciou, 
ontem, a manutenção da 
bandeira tarifária verde em 
março, reduzindo pressões 
inflacionárias nas residências, 
devido ao aumento do volume 
de chuvas em fevereiro, 
que elevou o nível dos 
reservatórios. Desde janeiro, 
a conta de luz do consumidor 
deixou de ter valor adicional 
na fatura. Contudo, a Aneel 
ainda pode acionar as 
usinas termelétricas,  “como 
garantia para a robustez do 
sistema elétrico em situações 
operativas específicas”. A 
Federação das Indústrias do 
Estado de Minas Gerais (Fiemg) 
considerou como positiva 
a manutenção da bandeira 
verde, porque ela “contribui 
para dar previsibilidade ao 
setor produtivo e aliviar 
pressões sobre os custos 
industriais, em um momento 
que ainda demanda cautela no 
ambiente econômico”.

 » Bandeira verde 
segue em março
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